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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 88/2011

Transporte de doentes não urgentes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Revogue imediatamente o despacho n.º 19264/2010, 
de 29 de Dezembro.

2 — Proceda à revisão do quadro legal referente ao 
transporte de doentes não urgentes, respeitando os prin-
cípios da universalidade e a igualdade no acesso, e intro-
duza critérios para uniformizar a sua atribuição, tendo 
em atenção situações especiais de utentes que carecem 
de tratamentos prolongados ou continuados em serviços 
públicos de saúde.

3 — Cumpra o contrato celebrado com a Liga dos Bom-
beiros Portugueses em relação ao transporte de doentes não 
urgentes e defina conjuntamente com a Liga de Bombeiros 
Portugueses os mecanismos para a sua aplicação.

Aprovada em 18 de Fevereiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 89/2011

Recomenda ao Governo a adopção de medidas na área 
da regulação do sector eléctrico português

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Com carácter de urgência, reequacione os meca-
nismos de formação do preço da electricidade, designa-
damente que reveja, com detalhe, a componente política 
do preço final da electricidade paga pelos consumidores 
finais, nomeadamente os custos de interesse económico 
geral (CIEG).

2 — Com vista à redução da factura mensal de electri-
cidade dos consumidores, promova que, por defeito, todas 
as facturas emitidas pelo consumo de electricidade sejam 
de carácter mensal.

Aprovada em 18 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 90/2011

Recomenda ao Governo a criação de um regime que imponha ao 
mercado de combustíveis rodoviários uma maior diversificação 
na oferta, bem como a divulgação da respectiva estrutura de 
preços.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

a) A criação de um regime legal que imponha às petrolí-
feras a publicação online actualizada da qualidade (através 
das características técnicas) e estrutura (identificando as 
parcelas de refinação, transporte, armazenamento, comer-
cialização, aditivos e outras) dos preços recomendados de 
todos os combustíveis;

b) A definição de um modelo que assegure a possibi-
lidade de livre escolha, por parte dos consumidores, às 

gamas de combustíveis líquidos mais económicos, nomea-
damente aos não aditivados;

c) A equiparação do modelo de utilização e licencia-
mento de automóveis a GPL em Portugal à dos restantes 
países da Europa, nomeadamente através da eliminação 
das medidas de discriminação negativa dos automóveis 
movidos a GPL;

d) A aprovação urgente destas alterações legislativas.
Aprovada em 18 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 91/2011

Recomenda ao Governo que proceda à suspensão imediata do 
encerramento dos serviços de atendimento permanente (SAP), 
até estarem assegurados às populações todos os requisitos 
para a prestação de cuidados de saúde de forma atempada e de 
qualidade e até serem conhecidos os resultados dos estudos, 
pareceres e protocolos que serviram de base à tomada de 
decisão do encerramento dos diversos SAP do País.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à suspensão imediata do encerramento 
dos SAP, até estarem assegurados às populações todos os 
requisitos para a prestação de cuidados de saúde de forma 
atempada e de qualidade.

2 — Envie à Assembleia da República os estudos, pa-
receres e protocolos que serviram de base à tomada de 
decisão do encerramento dos diversos SAP do País.

Aprovada em 25 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 56/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 26 de Março de 2010, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas na sua qualidade de depositário comunicou ter 
o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte 
efectuado uma aplicação territorial em 11 de Março de 
2010 ao Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 
de Setembro de 2002.

(tradução)

Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte:
Aplicação territorial (1)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário comunica que a acção acima mencionada 
ocorreu no dia 11 de Março de 2010.

(1) V. notificação depositária C. N. 67.2008. TREATIES -1, de 1 de 
Fevereiro de 2008 (ratificação: Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte).

(original: inglês)

«O Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte pretende que a ratificação pelo Reino 
Unido do Estatuto e do Acordo seja extensível aos se-




